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Padê de Exu Libertador

(...)

Exu

tu que és o senhor dos

caminhos da libertação do teu povo

sabes daqueles que empunharam

teus ferros em brasa

contra a injustiça e a opressão

Zumbi, Luísa Mahin, Luiz Gama

Cosme Isidoro, João Cândido

sabes que em cada coração de negro

há um quilombo pulsando

em cada barraco

outro Palmares crepita

os fogos de Xangô iluminando nossa luta

atual e passada

Ofereço-te, Exu

o ebó das minhas palavras

neste padê que te consagra

não eu

porém os meus e teus

irmãos e irmãs em

Olorum

nosso Pai

que está

no Orum

Abdias Nascimento, 1981
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breve nota contextual

Abdias Nascimento (1914-2011) foi um intelectual brasileiro cuja bandeira principal 

era o antirracismo e a libertação do povo negro no Brasil. Brotado das águas e do san-

gue do ventre de Georgina, mulher negra explorada, nasceu Abdias, portando o axé da 

comunicação. Neto de africanos escravizados, Abdias foi terra fértil onde Exu plantou o 

axé da palavra. Poeta, escritor, dramaturgo e artista visual, ficou conhecido como ativis-

ta pan-africanista na luta pelos direitos civis e humanos dos negros e pela recuperação 

e valorização da herança cultural africana. Consagrado um dos maiores expoentes da 

cultura negra no Brasil e no mundo, fundou entidades como o Teatro Experimental 

do Negro (TEN), o Museu da Arte Negra (MAN) e o Instituto de Pesquisas e Estudos 

Afro-Brasileiros (Ipeafro), chegando a ser indicado ao Nobel da Paz, em 2010, pela con-

sistência de sua caminhada e ativismo.

Diante de um sistema que coloca o negro como uma não-identidade, Abdias,  por 

meio da educação e da arte, exaltou o legado cultural e humano do africano no Brasil. 

Como um griot, ou arokin (em iorubá), guardou as palavras, acessou a língua roubada 

pela violência colonial e, com o fôlego soprado por Exu, comunicou caminhos para o 

reconhecimento da humanidade e da liberdade através de seus livros, sua arte e luta. No 

seu exílio durante o regime militar, foi professor em universidades nos Estados Unidos 

da América e na Nigéria. De volta ao Brasil, foi eleito, em 1982, para o posto de Deputa-

do Federal pelo Rio de Janeiro, sob a bandeira da luta contra o racismo. Era a primeira 

vez na história do Brasil que um negro assumia este cargo propondo ações afirmativas 

para afrobrasileiros e projetos de legislação antidiscriminatórias. Atuou também como 

senador e titular da Secretaria de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras do 

governo do estado do Rio de Janeiro. 

Iluminado pelos fogos de Xangô, Abdias denunciou o genocídio do negro brasileiro 

e anunciou possibilidades de reexistência através do aquilombamento. Seus pronuncia-

mentos ecoam como o som de tambores que convocam brasileiros para um novo tem-

po. Seu projeto de aquilombamento apresentava uma proposta sócio-política a partir 

dos anseios de pessoas racializadas. O quilombismo defendido pelo intelectual espelha-

va-se em Palmares e nos negros autolibertos palmarianos para revindicar a proprieda-

de coletiva da terra, a autodeterminação e a autonomeação dos povos. Quilombo, na 

perspectiva do autor, trata-se de uma reunião fraterna e livre, onde a solidariedade e a 

convivência, alimentada pelo saber negro-africano, fortalecem a existência individual e 

coletiva para um livre caminhar. 

Veronica Pinheiro 
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Guardião da palavra

Abdias Nascimento

Discurso de Abdias Nascimento pronunciado em 

18 de novembro de 1998 no Senado Federal. 

Uma homenagem a Zumbi dos Palmares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, ini-

cio este pronunciamento.  

Tomado de emoção e orgulho cívico, assumo hoje esta tribuna para 

prestar minha homenagem ao maior herói da luta pela justiça e a liber-

dade neste país. Ao homem cuja trajetória de coragem, determinação 

e sacrifício o transformou no paradigma de todos os brasileiros que, 

embora compondo a imensa legião dos excluídos, dos discriminados, 

dos destituídos, não obstante se recusam a assumir o papel de inferio-

res a eles destinado por uma elite parasitária e insensível. Refiro-me ao 

grande Zumbi dos Palmares, líder de uma comunidade guerreira que 

se constituiu no mais dignificante exemplo da luta contra a escravidão 

imposta aos africanos nas Américas.  

Vinte de novembro é o Dia da Consciência Negra. Minha consciên-

cia evoca minha infância e juventude – e lá se vão tantas décadas. A edul-

corada História do Brasil que se ensinava nas escolas nem sequer men-

cionava a epopéia de Palmares, limitando-se a descrever os quilombos 

como “Valhacouto de negros fugidos”, na expressão até hoje registrada 

em nosso mais importante dicionário. Privava-se, desse modo, as crian-

ças brasileiras, de todas as cores e origens, de conhecer não apenas a fi-

gura heróica de Zumbi, mas toda a saga de crueldade e revolta, suplício 

e redenção, sofrimento e bravura que se desenrolou nos quase quatro 

séculos de escravidão negra no Brasil. Contribuiu-se, desse modo, e de-

cisivamente, na construção do mito da docilidade dos negros, suposta-

mente conformados – e quem sabe até agradecidos – ante a dominação 

européia exercida em nome da civilização e do cristianismo.  
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Na verdade, a falsificação da História do Brasil fazia parte, como 

continua fazendo, de um processo mais amplo de perversão intelectual, 

iniciado em fins do século XVIII, com o propósito de justificar a escra-

vização de africanos e a transformação de seu continente numa colcha 

de retalhos a ser pilhada e saqueada pelos cúpidos interesses europeus. 

Até então, a Europa conhecia a História da África. Sabia, em primeira 

mão ou graças ao relato de fascinados cronistas árabes, de seus reinos e 

impérios, de cidades fabulosas em que se vendiam livros a peso de ouro 

e sal, de reis poderosos comandando exércitos irresistíveis. Gana, Mali, 

Songhai, Kanem-Bornu – nomes que despertavam curiosidade, cobiça... 

E medo. Os mesmos sentimentos experimentados, nos primórdios da 

História, pelos hebreus e pelos gregos, cujo imenso débito secularmente 

acumulado em seu contato com a civilização africana do Egito jamais se 

poderá quitar, pois que nele se incluem os próprios fundamentos cien-

tíficos, filosóficos e religiosos da civilização ocidental. O fato de tudo 

isso parecer hoje fantasioso e irreal demonstra o sucesso desse infame 

empreendimento. Mas, como já se disse, não é possível enganar todo 

mundo o tempo todo.  

A redução de africanos à condição de escravos e sua maciça transfe-

rência forçada para o Novo Mundo constitui terreno fértil para os fal-

sários da História, disfarçados de cientistas e abrigados sob pomposos 

títulos acadêmicos. Ainda ontem era comum encontrar em nossos livros 

didáticos referências a uma suposta docilidade dos africanos, que teriam 

aceito quase passivamente a escravidão. Se isso fosse verdade, como seria 

possível explicar os cruéis instrumentos de tortura empregados pelos es-

cravagistas para garantir tal docilidade? Na verdade, a história da presen-

ça africana no Brasil é uma história marcada, de maneira indelével, pela 

resistência ao escravismo, manifesta de todas as formas possíveis: desde 

o suicídio e o infanticídio – pessoas matavam os filhos para que estes não 

crescessem como escravos –, passando pela pura e simples fuga, até a 

revolta organizada contra todo um sistema. Quase todas essas formas de 

resistência ocorreram onde quer que tenha havido africanos escraviza-

dos. Uma delas, porém, teve no Brasil os seus exemplos mais brilhantes. 

Refiro-me à resistência organizada, da qual os quilombos constituem a 

mais relevante manifestação em todo o continente.  
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Reza a História que os primeiros africanos chegaram ao Brasil já nas 
décadas iniciais da colonização portuguesa, trazidos para as lavouras de 
cana-de-açúcar que começavam a pontilhar o litoral, desde São Vicente 
(atual São Paulo) até o Recife. Não se está falando, evidentemente, dos 
muitos africanos que faziam parte das tripulações dos navios explorado-
res europeus, tampouco daqueles que, segundo nos mostram numero-
sos registros arqueológicos, estiveram na futura América muito antes 
de Colombo. Falamos somente dos que foram arrancados à força de 
sua terra natal e trazidos para uma terra estranha, sob o jugo do cru-
delíssimo imperialismo português. É significativo, portanto, que já em 
princípios do século XVI um destacamento do exército colonial portu-
guês tenha descoberto na região que chamaram de Palmares, na serra 
da Barriga, interior da Capitania de Pernambuco, área que hoje pertence 
ao Estado de Alagoas, um agrupamento organizado de negros fugidos 
da escravidão. Tão organizado que conseguiu derrotar os soldados por-
tugueses, obrigados a fugir para salvar a pele. O relato por estes produ-
zido provocou calafrios na elite fundiária que governava a Colônia. Seus 
piores pesadelos se haviam concretizado.  

Para apreendermos plenamente o que isso significava, é necessário 
entender o que representava a escravidão na vida da Colônia. Não se 
tratava da escravidão do mundo antigo, a que todos os povos um dia 
se viram submetidos. A nova escravidão, introduzida com o mercanti-
lismo, constituía a base, o esteio de todo um modo de produção que se 
estava implantando no Novo Mundo. Desse modo, toda a economia de 
Pernambuco – como, de resto, de toda a Colônia – dependia da explora-
ção da mão-de-obra africana. Isso, se por um lado produzia grande faus-
to e riqueza, ao mesmo tempo sustentava um sistema profundamente 
desigual e injusto, em que essa mesma riqueza se concentrava nas mãos 
de pouquíssimos, enquanto até mesmo os brancos pobres sobreviviam 
em meio à fome e à miséria. Afinal, a região sequer produzia alimentos 
para sua população, apenas cana-de-açúcar para atender à demanda ex-
terna. Os ricos não se importavam com isso, uma vez que consumiam 
alimentos importados de Portugal e de outras colônias. O descaso que 
manifestavam quanto à sorte de seus compatriotas – para não falar dos 
africanos, aos quais sequer reconheciam a humanidade – ficaria marca-
do na mentalidade das elites brasileiras, que desde então se acostuma-
ram a desprezar os excluídos de qualquer origem.  
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Ao primeiro contato militar com Palmares, seguiram-se dezenas de 

outros. Mais de 30, assinalam os registros históricos, em cerca de 90 anos. 

Na maioria deles, os portugueses foram rechaçados. Como explicar essa 

resistência dos palmarinos, senão reconhecendo a extraordinária capaci-

dade de organização militar de seu povo? Sua tática era a mesma dos re-

sistentes de todos os tempos: a guerrilha. Fugir antes da chegada de seus 

perseguidores, embrenhar-se no mato e emboscá-los, para depois desa-

parecer na selva. Quando necessário, todos eram mobilizados, inclusive 

as mulheres, cuja “ferocidade” provocava surpresa entre os portugueses, 

acostumados a relegar suas mulheres às tarefas domésticas.  

Foi assim, em meio a uma guerra constante, enfrentando portugue-

ses e holandeses – que chegaram a celebrar uma trégua apenas para 

poderem ter melhor condição de derrotá-los –, que os palmarinos conse-

guiram prosperar e expandir seu território, dividido entre os diferentes 

“mocambos” que o constituíam. O pouco que se sabe sobre esse povo 

guerreiro indica que vivia uma vida simples, mas digna. Muito melhor, 

com toda a certeza, do que a maioria dos súditos portugueses. A agri-

cultura, praticada com as técnicas milenarmente conhecidas em África, 

que incluíam a rotação de culturas, produzia uma fartura de legumes, 

verduras e frutas, muitas vezes comercializadas com fazendeiros vizi-

nhos – o que motivou a promulgação de um decreto proibindo esse co-

mércio. Lembremo-nos de que Palmares não praticava a monocultura 

de exportação...

Embora forçada pelas circunstâncias a viver num clima de guerra 

constante, a sociedade palmarina, segundo os parcos relatos disponíveis, 

era caracterizada por uma convivência extraordinariamente democráti-

ca para os padrões da época – em especial quando se considera o autori-

tarismo exacerbado e a violência institucional que marcavam a vida na 

Colônia. Prova disso é a atração que Palmares exercia não apenas sobre 

negros, mas também sobre indígenas e até sobre brancos, estes últimos 

refugiados dos maus-tratos e da fome a eles reservados pelo sistema co-

lonial. Registra-se que, no seu apogeu, Palmares podia ser descrita como 

uma sociedade multirracial em que os não-negros representavam cer-

ca de 20 por cento da população. Não consta que fossem desprezados 

ou discriminados.  
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O crescimento do que viria a ser conhecido como a República de Pal-
mares e a aparente impossibilidade de derrotá-la militarmente acabou 
levando o governador Pedro de Almeida, em 1678, a propor um pacto 
com os palmarinos, então liderados por Ganga Zumba, conhecido como 
o “mestre dos mestres da guerra”. Aceitando a paz com os brancos, Gan-
ga Zumba receberia o posto de oficial do exército português. Em con-
trapartida, ele e seus homens se comprometeriam a caçar pessoalmente 
os escravos fugidos e entregá-los aos antigos donos. O “sim” de Ganga 
Zumba ao governador português provocou uma divisão irreconciliável 
no quilombo. Muitos guerreiros consideraram seu gesto uma traição, à 
frente deles um jovem de nome Zumbi. Ganga Zumba acabaria mor-
rendo por envenenamento, outra técnica milenarmente desenvolvida 
em solo africano e transplantada para as Américas, onde haveria de fazer 
muitas vítimas entre os senhores de escravos e suas famílias.  

Zumbi viera à luz em Palmares, no ano de 1655, logo após a expul-
são dos holandeses de Pernambuco. Capturado, ainda bebê, por uma 
expedição enviada pelo governador Francisco Barreto, fora entregue ao 
padre Antônio Melo, na vila de Porto Calvo, que servia de base de ope-
rações contra o quilombo. Desde cedo o menino, batizado de Francis-
co, revelara dotes de grande inteligência. Aprendeu a ler e a escrever, e 
se tornou coroinha, privilégios quase inatingíveis para alguém de sua 
origem – ainda mais se considerarmos que quase todos os senhores de 
escravos eram analfabetos. Tudo isso, porém, não foi suficiente para 
lhe comprar a alma. Pode-se imaginar a surpresa do benevolente padre 
Melo quando Francisco, aos 15 anos, atendendo aos apelos mais fortes 
de seu coração africano, fugiu de Porto Calvo em demanda de Palmares. 
Morria Francisco e nascia Zumbi.

 Com a morte de Ganga Zumba, o jovem Zumbi se viu guindado à 
posição de líder do quilombo. Foi nessa condição que, em 1670, recebeu 
do novo governador da Capitania, Aires de Sousa e Castro, a mesma 
oferta antes feita a Ganga Zumba: “perdão” e liberdade, para ele e para 
os seus. Em troca, a traição à causa. Vendo sua oferta peremptoriamen-
te recusada, o governador foi obrigado a reconhecer que só havia uma 
forma de dobrar Zumbi: derrotando-o militarmente. E só um homem 
seria capaz de fazê-lo. O governador enviou seus emissários em busca do 

paulista Domingos Jorge Velho.  
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Em nossos livros de História, os bandeirantes são apresentados 
como figuras respeitáveis, de longas barbas, em trajes vistosos, botas 
de cano alto, a quem devemos a expansão do território brasileiro para 
muito além dos limites definidos pelo Tratado de Tordesilhas. Apenas 
parte disso é verdade. Com efeito, os bandeirantes eram uma gente rude 
e sanguinária, cuja menção não evocava admiração e respeito, mas sim 
temor e desprezo. Sujos, descalços e cobertos de andrajos, dedicavam-se 
à ignóbil atividade de “prear” – que significa caçar – indígenas e negros 
fugidos da escravidão. Filhos de homens portugueses e mulheres indí-
genas, e portanto mamelucos, cumpriam fielmente o papel de sabujos 
do colonialismo português. Modelos, portanto, do tipo de miscigena-
ção mais tarde apresentado como o ideal de uma suposta civilização 
luso-tropical.  

Domingos Jorge Velho era, talvez, o mais acabado protótipo dessa 
espécie de lixo humano. O mais indicado, portanto, para a difícil tarefa 
de derrotar Zumbi. Aceita a empreitada, não perdeu tempo. Enquanto 
reunia o maior exército que o Brasil já conhecera, constituído princi-
palmente de mamelucos, tratou de montar uma infra-estrutura bélica 
formidável para a época, graças aos recursos disponibilizados por um 
governo que sabia estar jogando uma cartada decisiva. Ainda, os qui-
lombolas, confirmando sua tradição guerreira, souberam vender caro a 
derrota. Foram necessárias muitas investidas, e algumas derrotas, para 
que o exército de Domingos Jorge Velho conseguisse penetrar no qui-
lombo do Macaco, maior e mais importante mocambo, impregnando o 
solo da serra de sangue africano. Era setembro de 1694.  

Zumbi, contudo, não fora capturado. Junto com um punhado de 
seus homens, embrenhara-se no mato, em refúgio seguro, buscando 
recobrar as forças, reorganizar-se e contra-atacar. E talvez conseguisse 
fazê-lo, não fosse um capricho da sorte. Um ano depois, em setembro 
de 1695, o mulato Antônio Soares, que chefiava um destacamento de 
Zumbi, foi capturado e, submetido às mais cruéis torturas, obrigado a 
trair seu chefe, escondido numa garganta próxima à cachoeira do rio 
Paraíbas, na serra dos Dois Irmãos. A brava resistência foi inútil diante 
de um inimigo muito superior em número e armas.  

A derrota de Palmares não foi, porém, o fim dos quilombos, que 

se multiplicaram como cogumelos por todas as regiões do Brasil, onde 
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quer que houvesse negros em número suficiente para se organizar e lu-
tar por sua liberdade. O mesmo espírito dos quilombos esteve presente 
também nas várias insurreições ocorridas na Bahia, lideradas por afri-
canos de origem nagô, que vieram a ser conhecidas como Revoltas dos 
Malês, assim como motivou a chamada Revolta dos Búzios, ou Conjura-
ção Baiana, movimento popular a ferro e fogo reprimido que, diferente-
mente da Conjuração Mineira, associava as bandeiras da independência 
e da abolição da escravatura.  

Hoje, 303 anos transcorridos desde o assassinato de Zumbi, os des-
cendentes de africanos no Brasil continuam subjugados por um sistema 
que os oprime, humilha e exclui. Ainda esta semana, a Folha de São 
Paulo publicava reportagem baseada em dados do IBGE (Instituo Bra-
sileiro de Geografia e Estatística) mostrando, entre outros índices de 
desigualdade racial, que a mortalidade infantil é muito maior para ne-
gros do que para brancos no Brasil. Isso, infelizmente, apenas reitera e 
quantifica as denúncias do Movimento Negro - engrossadas nos últimos 
anos pelos mais renomados organismos internacionais, como a ONU 
(Organização das Nações Unidas) e a OEA (Organização dos Estados 
Americanos) – que apontam este país como um dos campeões do ra-
cismo e da discriminação em nível mundial. Muito longe, como se vê, 
da fantasiosa imagem construída durante décadas por ideólogos oficiais 
– todos brancos –, que pintavam o Brasil nas cores triunfalistas de uma 
“democracia racial”.  

O trabalho de denúncia e conscientização realizado pelo Movimento 
Negro tem tido eco neste Congresso, graças à atuação de uns poucos 
parlamentares negros – dentre os quais tenho a honra de me incluir – 
cuja atuação revela seu compromisso com a causa de Zumbi. No meu 
caso, trata-se esse de um compromisso assumido ainda nas primeiras 
décadas deste século, e que se transformaria na verdadeira bússola que 
tem orientado, desde então, toda a minha existência. Em função dele, 
participei, nos anos 30, da gloriosa Frente Negra Brasileira, maior e mais 
importante organização afro-brasileira deste século. Foi também ele que 
me orientou na criação, em 1944, do Teatro Experimental do Negro, 
que buscava o resgate do legado africano no Brasil, montando peças de 
conscientização e organizando eventos históricos como a Convenção 
Nacional do Negro, em 1945, e o I Congresso Afro-Brasileiro, em 1950.  



8

Obrigado a deixar o país, em 1968, devido à perseguição movida pelo 

regime militar, pude constatar, em mais de uma década de exílio nos 

Estados Unidos da América e em África, o quanto prosseguiam válidas 

aquelas idéias que sempre me haviam norteado. Assim, se o exílio me 

enriqueceu no contato direto com novas teorias e estratégias da luta ne-

gra em plano internacional, também me serviu para reafirmar a certeza 

do papel preponderante a ser desempenhado, nesse contexto, pelo povo 

e pela cultura afro-brasileiros.  

Ao assumir pela primeira vez uma cadeira neste Senado, substituin-

do o Senador Darcy Ribeiro, então convocado pelo Governador Leo-

nel Brizola a conduzir o pioneiro Programa de Educação Especial no 

Rio de Janeiro, propunha-me cumprir meu mandato “com honradez e 

dignidade, lutando pelas causas do meu povo afro-brasileiro, que são as 

causas da nossa Nação”. Hoje, perto do fim desse mandato, considero 

ter cumprido minha missão. Conquanto não tenha conseguido romper 

definitivamente as barreiras que se interpõem ao avanço dos afro-brasi-

leiros na mais alta Casa Legislativa do país, pude com certeza abrir ca-

minhos, dobrar intransigências, esclarecer incompreensões e multiplicar 

alianças para a causa negra, facilitando a tarefa de meus companheiros 

e sucessores.  

Foi nessa visão que apresentei, logo após assumir definitivamente a 

vaga deixada no Senado com o falecimento do saudoso Darcy Ribeiro, 

minha primeira iniciativa nesta Casa, o Projeto de Lei do Senado No. 52, 

de 1997, que definia e tipificava a prática do racismo e da discriminação 

e punia os crimes dela resultantes. O objetivo era substituir a Lei 7.716, 

que havia regulamentado o princípio constitucional da Carta de 1988, 

definindo o crime de racismo como inafiançável e imprescritível. Nesse 

caso, não fui movido, como imaginaram alguns, pelo motivo fútil de 

ver meu nome associado a algum instrumento legal, mas sincera inten-

ção de aperfeiçoar uma legislação cujas deficiências podem ser doloro-

samente constatadas, na prática, por quem a ela recorre. O projeto está 

aguardando parecer do relator, mas espero que, no pior dos casos, possa 

ser útil a futuros legisladores interessados no assunto.  

O Projeto de Lei do Senado que apresentei a seguir, o de No. 75, de 

1997 – e que, oficialmente, ainda tramita nesta Casa –, visa promover 
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e valorizar a população afro-brasileira, por meio do que chamo de “ação 

compensatória” – medidas destinadas a compensar a discriminação 

historicamente sofrida pelos descendentes de africanos neste país, a 

exemplo do que se tem feito em países tão diversos, do ponto de vista 

político, social, econômico e cultural, como Estados Unidos da Amé-

rica, Índia, Israel, Canadá, Nigéria, Malásia, Alemanha e África do Sul, 

sem esquecer as antigas Iugoslávia e União Soviética. Trata-se este de 

um tema que tem sido muito discutido nos últimos tempos, mas, em 

geral, por pessoas desinformadas ou comprometidas – embora nunca o 

declarem – com os interesses do status quo. Fundamentalmente, o obje-

tivo desse projeto de lei é implementar o princípio constitucional da iso-

nomia, aplicando-o nas áreas do mercado de trabalho e da educação. De 

que maneira? Obrigando as empresas públicas e privadas a reservarem 

20 por cento das vagas em seus quadros funcionais para homens negros 

e 20 por cento para mulheres negras; reservando para alunos negros 40 

por cento das bolsas de estudo em todos os níveis escolares e alterando 

os currículos escolares, em todos os graus, para que estes incorporem 

explicitamente as contribuições dos africanos e seus descendentes em 

termos de história, ciência, cultura e religião, eliminando ao mesmo 

tempo as referências preconceituosas e estereotipadas aos negros nos 

livros didáticos, bem como sua invisibilização. As discussões suscitadas 

com a apresentação desse projeto de lei na Comissão de Constituição e 

Justiça desta Casa motivaram o ilustre Senador Pedro Simon a propor a 

criação de uma subcomissão com o propósito específico de examinar o 

projeto e propor uma alternativa. Até o momento, contudo, essa subco-

missão tem sido atropelada, primeiro pelo calendário eleitoral, depois 

pela pesada pauta das reformas e do ajuste fiscal, razões pelas quais não 

concluiu seu trabalho.  

Preocupado com a precariedade de acesso dos afro-brasileiros aos 

instrumentos de defesa legal, apresentei o Projeto de Lei do Senado 

Nº. 114, de 1997, que tem como propósito facilitar o recurso à chamada 

ação civil pública, a qual, atualmente, só pode ser iniciada pelo Ministé-

rio Público. Por esse projeto, indivíduos ou entidades da sociedade civil 

organizada também poderão instaurar ação civil pública com as finali-

dades de evitar ou interromper atos danosos à honra ou dignidade de 
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grupos étnicos ou religiosos, e de obter a reparação de tais atos, quan-

do não seja possível evitá-los. Dessa maneira, pretende-se dotar esses 

grupos de um instrumento ágil e eficaz que lhes possibilite enfrentar 

as manifestações de racismo e discriminação, quer sejam de caráter in-

dividual ou coletivo. Outro aspecto importante desse projeto de lei é a 

criação de um fundo de defesa e combate ao racismo, sustentado pelas 

indenizações a que possam fazer jus os autores das ações, a ser instituí-

do, até 12 meses após a aprovação e publicação dessa lei. Aprovado em 

caráter terminativo pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado, 

esse projeto de lei tramita agora na Câmara dos Deputados.

O último dos projetos de lei que apresentei no Senado foi o de 

Nº. 234, de 1997, que inscreve – ao lado de Tiradentes e Zumbi – os no-

mes de João de Deus do Nascimento, Manuel Faustino dos Santos Lira, 

Luís Gonzaga das Virgens e Lucas Dantas Torres, líderes da Conjuração 

Baiana de 1798, no Livro dos Heróis da Pátria. Revolução articulada nas 

ruas, entre escravos e libertos, soldados e artífices, o movimento baiano 

de 1798 teve o objetivo de propiciar aos homens do povo acesso aos pos-

tos de trabalho que lhes eram negados por mero preconceito de cor. Em 

última instância, os revolucionários baianos lutaram pela emancipação 

dos escravos, perseguindo o ideal da instalação de um governo que não 

fizesse distinção de raça entre os cidadãos. Sentenciados com a pena 

de morte, os líderes do movimento foram executados e tiveram seus 

corpos esquartejados. Como Tiradentes, e também como Zumbi, fo-

ram marcados para o sacrifício, como forma de aplacar a fúria da Coroa 

portuguesa, e demonstraram a bravura dos mártires. O propósito dessa 

iniciativa é, pois, reparar uma imensa injustiça histórica, promovendo 

o justo resgate, para a cena brasileira, de um importante episódio da 

história nacional, no justo momento em que ele comemora 200 anos. 

Com parecer favorável do ilustre Senador Lúcio Alcântara, esse projeto 

de lei ainda tramita nesta Casa.  
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Abdias Nascimento

Abdias Nascimento (1914-2011) já foi descrito como o mais completo 

intelectual e homem de cultura do mundo africano do século XX. Poeta, 

escritor, dramaturgo, artista visual e ativista pan-africanista, ele fundou 

o Teatro Experimental do Negro e o projeto Museu de Arte Negra. Suas 

pinturas, largamente exibidas dentro e fora do Brasil, exploram o legado 

cultural africano no contexto do combate ao racismo. Professor emérito 

da Universidade do Estado de Nova York, foi deputado federal, senador 

da República e secretário do governo do Estado do Rio de Janeiro.

O trabalho de produção editorial dos Cadernos Selvagem é realiza-

do coletivamente com a comunidade Selvagem. A coordenação edito-

rial é de Mariana Rotili e a editoração de Isabelle Passos. Neste caderno 

contamos com a especial colaboração Veronica Pinheiro na pesquisa e 

organização dos materiais e na escrita da apresentação.

Agradecemos também Elisa Larkin Nascimento e ao Ipeafro (Insti-

tuto de Pesquisas e Estudos Afro Brasileiros) pela cessão das imagens de 

capa e interior do caderno.

Mais informações em selvagemciclo.com.br

Veronica Pinheiro

Integra a equipe do Selvagem - ciclo de estudos sobre a vida,  coor-

denando a comunidade e o grupo Crianças Selvagem. Artista de rua, 

brincante e professora da Rede Pública Municipal do Rio de Janeiro, des-

de 2012 pesquisa o ensino de arte para as relações étnico-raciais como 

mestranda em Artes (PPGARTES – UERJ). Atuou, nos últimos anos, 

como coordenadora no Núcleo de Arte Grande Otelo, Unidade de Ex-

tensão Educacional da Secretaria Municipal de Educação carioca para o 

Ensino de Arte. Licenciada em Literaturas, se especializou em Leitura 

http://selvagemciclo.com.br
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e Produção de Texto no Ensino Fundamental, apresentando trabalhos 

sobre a temática em grandes encontros literários como FLIP e Bienal do 

Livro-Rio, em 2019. Na educação formal, esteve como diretora da Esco-

la Municipal de Aplicação Carioca Escultor Leão Velloso e articuladora 

do movimento Entre Jovens – uma parceria do Instituto Unibanco com 

a SME-Rio para o avanço contínuo da educação pública. Nas noites de 

descanso, Veronica escreve rascunhos, linhas soltas e memórias ficcio-

nais para contar em performances pelas ruas e praças do Rio de Janeiro.

Ipeafro

O Ipeafro (Instituto de Pesquisa e Estudos Afro-Brasileiros) atua na 

preservação da cultura africana e afro-diaspórica.O instituto nasceu em 

1981 e desde então vem se dedicando à missão de dar continuidade à ação 

pioneira de seu fundador, o professor Abdias Nascimento. Trata-se de 

uma associação sem fins lucrativos com sede no Rio de Janeiro que exer-

ce sua ação em quatro áreas: ensino, pesquisa, cultura e documentação 

e busca contribuir para a defesa dos direitos dos afrodescendentes, pre-

servar, divulgar e ativar a memória, cultura, história e ativismo negros. 

Cadernos SELVAGEM
publicação digital da 
Dantes Editora
Biosfera, 2023


